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    INTRODUÇÃO




    A disciplina do uso do solo urbano corresponde a objeto precípuo do denominado direito urbanístico, e abrange muito mais do que um simples arranjo-territorial das cidades, ou seja, inclui (ou deveria incluir) preocupações com a proteção do meio-ambiente e do desenvolvimento econômico-social primordialmente em âmbito local1. Assim, pensar em um crescimento urbano organizado implica a elaboração de políticas urbanas2 com vistas à harmonização dos diversos interesses (privados, públicos e metaindividuais) e ao pleno desenvolvimento das funções sociais das cidades e da propriedade urbana3, encontrando no urbanismo o aparato técnico necessário para a sua implementação.4




    A função social da cidade traduz a noção de que a cidade é de todos, e implica possibilitar aos seus habitantes e usuários o pleno exercício dos direitos sociais, dentre os quais destacam-se habitação, trabalho, recreação e circulação5. Com previsão na Constituição Federal, o art. 182, informa que:




    a política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes6.




    Esse pilar alicerça o princípio da função social da propriedade urbana, segundo o qual “a propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor”7.




    Consequentemente, à faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, bem como a possibilidade de reavê-la de quem injustamente a detenha8, acrescenta-se o ônus do exercício em consonância com finalidades econômicas e sociais definidas em lei, impondo ao proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, o seu adequado aproveitamento.




    Caso contrário, deverá se sujeitar, sucessivamente, às penalidades de realização de parcelamento ou edificação9 compulsórios; ao pagamento de imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo; à desapropriação10– sanções que visam desestimular a ocorrência de espaços vazios na cidade, além de incentivar o efetivo cumprimento da finalidade econômico-social de cada imóvel urbano, promovendo-se a sua utilização, ou viabilizando a instalação de atividades11, como a habitação, o trabalho, a cultura ou o lazer.




    Nesse contexto, e “a partir da admissão da existência de um interesse social acoplado a um direito tradicionalmente de cunho individualista” 12 é que se pode pensar na implementação de intervenção urbanística. Essa corresponde a toda interferência “espacial destinada à urbanificação, ou seja, à reversão dos malefícios da urbanização, com transformação da realidade urbana”13 a fim de alcançar a reabilitação urbana. Essa tem por objetivo a valorização “das potencialidades sociais, econômicas e funcionais com o intuito de melhorar a qualidade de vida das populações residentes” 14 a partir da instalação de equipamentos, infraestruturas, espaços públicos, mantendo a identidade e as características da área da cidade a que dizem respeito. Pode englobar uma série de ações, que incluem a renovação, reabilitação, a requalificação e a revitalização urbana.




    A renovação tem por objetivo promover a instalação de um novo padrão em tecidos urbanos degradados sem valor de patrimônio arquitetônico. 15 Por outro lado, a reabilitação visa à melhoria de áreas públicas, equipamentos e edificações, mantendo-se a identidade e as características da área, e harmonizando-se os usos existentes com os novos16. Já a requalificação implica na recuperação de áreas urbanas degradadas ou ociosas e sua transformação em novos polos de desenvolvimento, tendo a cultura como instrumento transformador chave voltado à criação de cenários renovados e atrativos17. Por sua vez, a revitalização destina-se ao relançamento da vida econômica e social de uma área urbana que sofre processo de decadência, com ou sem identidade e características definidas18.




    Dentre os instrumentos de intervenção urbanística com relevante papel na recuperação de áreas urbanas degradadas ou ociosas, destacam-se as operações urbanas consorciadas (OUCs). O instituto é apresentado pelo Estatuto da Cidade, Lei no 10.257/01, em seu art. 32. §1º, assim disposto:




    Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder Público Municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a valorização ambiental19.




    Questiona-se se tal medida poderia ser implementada em importante espaço urbano da Capital Federal que enfrenta atual problema de degradação e ociosidade de seus imóveis: a Avenida W3, via de ligação entre as regiões Norte e Sul da capital.




    Inicialmente, impende destacar que Brasília possui distinta organização urbana. Famosa pelo formato de avião (apesar de projetada para parecer uma borboleta), segue a ideia de um plano cartesiano, cujo marco zero corresponde à Plataforma Rodoviária, de onde partem o Eixo Rodoviário, que corta a cidade de norte a sul, e o Eixo Monumental, que atravessa a cidade de leste a oeste. A região central da cidade (Plano Piloto) organiza-se em quadras (e não em ruas), distribuídas ao longo dos seus bairros: Asa Norte e Asa Sul, Lago Norte e Lago Sul, Vila Planalto, Cruzeiro e Setores Noroeste e Sudoeste.




    Seu sistema viário desenvolve-se a partir da eliminação de cruzamentos, com pistas centrais de velocidade e pistas laterais para o tráfego local20, sendo composto por importantes avenidas (vide Anexo I), dentre as quais destacam-se o Eixo Rodoviário Norte-Sul (Eixão) no centro, ladeado pelos Eixo L, a leste, e Eixo W, a oeste (Eixinhos); abaixo daquele se encontra a L2– a segunda avenida a leste, e acima deste está a W3– a terceira avenida a oeste do Eixo Rodoviário, mas a primeira a ser construída em Brasília. O presente trabalho, por sua vez, foca-se na Avenida W3.




    Com privilegiada localização entre as quadras 500 e 700, a W3 estende-se por 12 quilômetros ao longo do Plano Piloto, e organiza-se entre imóveis de uso residencial, comercial, institucional, de serviços e misto de acordo com as normas de gabarito específicas – a única das avenidas de destaque da Capital a possuir essa característica, tendo em vista que as demais funcionam como vias naturais de acesso, com “função circulatória tronco”21, normalmente apresentando imóveis apenas nas suas proximidades, nas faixas contíguas aos prédios residenciais das Superquadras e comerciais das Entrequadras, como ocorre nos Eixinhos e em grande extensão da Avenida L2.




    Outro traço diferencial da W3 é o fato de admitir cruzamentos e semáforos para regular o tráfego22. A avenida é marcada por “intensa atividade comercial e institucional em seus lotes lindeiros, [...] grande movimentação de pedestres, principalmente no trecho que cruza os Setores Comerciais e Hoteleiros Norte e Sul”23. Além disso, continua sendo o principal eixo de transporte público dentro da área tombada, pois conta com mais de 200 linhas de ônibus que servem praticamente a totalidade dos bairros24 do Distrito Federal25, prevendo-se uma circulação diária média de 800 ônibus, além de 60 mil automóveis26.




    Região onde o próprio Niemeyer morou e frequentou várias rodas de samba “quando estava compondo a sua sinfonia de Brasília”27, a avenida foi o ponto de encontro dos moradores e visitantes da Capital, tendo concentrado o principal comércio e lazer local até a década de 1990, quando teve início seu processo de decadência, que se estende até os dias atuais.




    Com 42% do total de suas lojas fechadas28, calçadas danificadas, prédios degradados ou abandonados, iluminação e segurança precárias, são sinais do declínio da avenida. Na W3 Sul, observa-se o processo com maior nitidez: onde antes se concentravam as principais lojas e restaurantes da cidade, atualmente resistem poucas lojas populares, instituições bancárias, mercados, alguns restaurantes a quilo (além do tradicional restaurante Roma), lojas de materiais de construções e outros magazines sem muita relevância local.




    Por outro lado, a W3 Norte, de construção mais recente29, foi planejada para abarcar um Setor de Edifícios Públicos na extensão de suas quadras 503 a 516, além de contemplar o uso misto nas quadras 700, o que propicia um maior movimento na avenida, mas não a excluiu do processo de degradação, tendo em vista que cerca de 32% de seu comércio encontra-se desativado30.




    Todo esse cenário mostra-se incompatível com o grande valor histórico-cultural e o potencial comercial-gastronômico-laboral que o espaço urbano apresenta, cuja relevância perante a cidade foi reconhecida pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) durante Missão de Monitoramento Reativo promovida em 2012, a qual resultou na recomendação de um projeto de revitalização31.




    Assim, a presente dissertação justifica-se em razão da necessidade de se discutir soluções voltadas à implementação de políticas públicas capazes de promover a renovação e readequação da Avenida W3 a um padrão urbano segundo tipologias arquitetônicas contemporâneas de modo a atribuir “uma nova estrutura funcional a essa área.”32 Ademais, impende cogitar propostas que possam vir a atender aos anseios dos habitantes locais por opções de comércio e lazer mais próximas de suas residências, em um ambiente confortável, seguro e conveniente.




    Destaca-se a previsão, no próprio Plano Diretor de Ordenamento Territorial (PDOT) do Distrito Federal de 200933, de Estratégias Prioritárias de Revitalização de Conjunto Urbanos para a W3, cuja justificativa se dá em razão da “alta concentração de postos de trabalho e o status de principal corredor de transporte e de circulação do Plano Piloto”34.




    De acordo com o PDOT, a revitalização visa à qualificação dos espaços públicos e das edificações a partir de parcerias público-privadas, além da concessão de incentivos fiscais e tributários, voltados a estimular a introdução de “atividades diversificadas de cultura e lazer, implementar propostas de integração de várias modalidades de circulação de veículos e pedestres e promover a regularização de edificações”35.




    O objetivo da presente dissertação é, portanto, debater alternativa de solução para o problema da degradação da Avenida W3 em Brasília a partir da avaliação da viabilidade das Operações Urbanas Consorciadas (OUC) enquanto instrumento de revitalização apoiado em princípios próprios do direito urbanístico e da legislação nacional e local correlatas, respectivamente, a Lei no 10.257/2001 (Estatuto da Cidade), e a Lei Complementar no 803/2009 (Plano Diretor de Ordenação Territorial do Distrito Federal).




    Como problema de pesquisa, questiona-se: a OUC apresentar-se-ia como meio apropriado de (re)planejamento e revitalização desse importante espaço urbano da capital federal localizado na Avenida W3?




    Considerando a hipótese de que a OUC seria adequada para alcançar a revitalização da W3, este trabalho pretende desenvolver a tese de que a adoção de uma OUC para a recuperação dos espaços urbanos na W3 apresenta-se como solução viável do ponto de vista de princípios e legislação urbanística, além dos ciclos de políticas públicas a partir de uma análise teórico-prática. Aprecia-se ainda a relevância de inserir soluções smart como resposta aos problemas da avenida, tendo em vista que, desde 2016, cerca de 76% das municipalidades passaram a prever a adoção de tecnologias para otimizar a prestação de serviços públicos36.




    Impende esclarecer que o termo smart é utilizado para designar o espaço urbano organizado e conectado por meio de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) de forma a permitir a integração entre os processos da urbe direcionados à implementação de uma gestão capaz de propiciar incremento na qualidade de vida do cidadão.




    Parte-se “da perspectiva de que a tecnologia é fator indispensável para que as cidades acompanhem o ritmo de transformação da sociedade e atendam às expectativas e necessidades da população”37. Assim, visa-se promover um ambiente onde a tecnologia trabalhe a favor do cidadão, o qual se coloca no centro do planejamento e desenvolvimento da gestão do espaço na urbe.




    Nesse contexto, um plano de OUC teria por objetivo a maximização da utilização do espaço urbano na avenida e, por conseguinte, dos imóveis locais a partir de investimentos privados – com a consequente desoneração dos cofres públicos. Por outro lado, promoveria direitos sociais tipicamente urbanos, em especial, a moradia e o trabalho dignos, o lazer e a circulação adequados; além de abrir caminho para transformar a W3 em uma avenida inteligente.




    Entretanto, a problemática em torno da questão envolve a necessidade de elaboração e aprovação de legislação específica definindo os termos da OUC, e imprescindível para se colocar a operação em prática. Isso evidencia o problema da burocracia administrativa, e acaba por atrasar a implementação de políticas públicas urbanizadoras que poderiam ser mais vantajosas e econômicas.




    Além disso, deve-se pensar na integração de conceitos smart, em uma avenida com mais de 60 anos de fundação, e a consequente exigência de adequar a sua estrutura para receber os recursos tecnológicos, o que requer planejamento e investimento. Ademais, não se pode olvidar a necessidade de superar restrições operacionais e entraves relacionados à proteção do patrimônio histórico e cultural a que todo o Plano Piloto está sujeito, o que, dessa forma, inclui a W3.




    Para tanto, adota-se como ponto de partida para um futuro plano de OUC para a W3 o Projeto Modelo de Requalificação para o SCRS: Vias W3 e W2 Sul- SCRS Quadras 511/512, elaborado pela Secretaria de Estado de Gestão do Território e Habitação (SEGETH), considerando-se a plausibilidade de sua replicação ao longo de toda via.




    Propõe-se uma análise sob o enfoque do ciclo de políticas públicas, em especial no que tange à avaliação ex ante a fim de apreciar os impactos no orçamento público, bem como os benefícios que podem ser proporcionados à população diretamente afetada em razão da implementação deste plano de urbanificação. Toma-se como marco teórico a Avaliação de políticas públicas: guia prático de análise ex ante38 elaborado pelo Governo Federal em parceria com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea).




    A pesquisa emprega o método qualitativo, exploratório-bibliográfico, englobando a apreciação de normas e princípios urbanísticos, revisão de produções acadêmicas nacionais, e relatórios e planos governamentais. Busca-se examinar e demonstrar o desenho normativo relativo à implementação de OUC como instrumento adequado de política urbana voltada à revitalização de importante avenida da Capital Federal, tendo em conta a proteção do patrimônio histórico-cultural, assim como a incorporação de conceitos smart no espaço urbano em questão.




    A análise proposta coaduna-se na área de concentração Políticas Públicas, Estado e Desenvolvimento, especificamente na linha 1 de pesquisa: Políticas públicas, Constituição e Organização do Estado, do Programa de Pós-Graduação Strictu Sensu em Direito e Políticas Públicas do Centro Universitário de Brasília (UniCEUB).




    Esta pesquisa desenvolve-se ao longo de três capítulos. No Capítulo 1, tecem-se considerações em torno da OUC enquanto meio de defesa dos interesses sociais da comunidade relacionados ao desenvolvimento planejado do espaço urbano na W3 (1.1). A seguir, aborda-se o instituto como meio de implementação da função social da propriedade urbana, fazendo-se o corte temático para enfrentar o problema dos imóveis subutilizados ou não aproveitados na avenida, e de lacunas legislativas obstaculizadoras de políticas urbanas no Distrito Federal (1.2). Por fim, trata-se da questão em torno da utilização da área de forma a incrementar o bem-estar comunitário e de cada habitante da região em respeito à função social da cidade, e a preservar o direito à habitação, ao trabalho, à mobilidade e ao lazer na W3 (1.3).




    A seguir, no Capítulo 2, aborda-se a ordem legal enquanto fundamento para demonstrar a viabilidade das OUCs como instrumento revitalizador da W3. Assim, o tema passa a ser analisado sob a ótica da legislação nacional e local pertinente. Organiza-se a argumentação em cada subtítulo a fim de demonstrar que a ideia de se promover a revitalização da avenida tem amparo na mais importante norma brasileira que trata da estruturação urbana: o Estatuto da Cidade (2.1); encontrando respaldo também na norma local de ordenação territorial do DF, o Plano de Ordenação Territorial do Distrito Federal (PDOT), mas enfrenta desafio nas disposições da norma de preservação do patrimônio histórico-cultural, quando vem à tona a discussão em torno do tombamento de Brasília (2.3).




    E finalmente, no Capítulo 3, no último espectro da análise da viabilidade de uma OUC na W3, ampara-se em uma visão teórico-prática prospectando a inserção de conceitos de avenida inteligente no Projeto de Requalificação para as Quadras 511 e 512 Sul39. Parte-se de modelo voltado primordialmente à melhoria de aspectos relacionados à mobilidade, que envolve a “ampliação e remodelação de calçadas, incluindo acessibilidade e travessias, adequação dos estacionamentos e arborização”40. No entanto, pensa-se em ampliá-lo para englobar outros direitos urbanos básicos, em especial o trabalho, a habitação, o lazer e a cultura, bem como aspectos necessários para a transformação da via em uma avenida inteligente.




    Dessa feita, organiza-se a argumentação em subtítulos, de forma que no subtópico 3.1, discute-se a apresentação de um Plano de OUC para a W3 nos moldes da revitalização da 511/512 Sul sob a ótica do ciclo das políticas públicas, em especial da avaliação ex ante, abordando ainda aspectos referentes à economicidade e participação democrática. Em seguida, no subtópico 3.2, desenvolve-se a análise do projeto modelo tendo em vista o atendimento de princípios e da legislação urbanísticos relacionados ao tombamento da cidade. E, por último, no subtópico 3.3, sugere-se a elaboração de um plano de OUC para uma W3 inteligente a partir do aprimoramento do modelo mencionado, considerando-se os requisitos necessários para a transformação da via em uma avenida inteligente capaz de concretizar direitos urbanos básicos ao trabalho, à habitação, ao lazer e à cultura.




    Consequentemente, a partir da análise de todo esse arcabouço teórico e prático, visa-se enfrentar os problemas em torno da viabilidade jurídica da revitalização da Avenida W3 em Brasília por meio de operações urbanas consorciadas, de forma a investigar se a utilização desse instrumento possibilitaria a realização de princípios do direito urbanístico, a concretização de direitos urbanos básicos dos habitantes da região, bem como a aplicação de conceitos smart na avenida.
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    1. A VIABILIDADE JURÍDICA DAS OUCs COMO INSTRUMENTO DE REVITALIZAÇÃO DA AVENIDA W3 FUNDAMENTADA EM PRINCÍPIOS DO DIREITO URBANÍSTICO




    Operações Urbanas Consorciadas (OUCs) correspondem a importante instrumento de intervenção urbanística destinada à reestruturação do tecido urbano e ao ordenamento do uso do solo, com vistas à obtenção de melhorias urbanísticas, sociais e ambientais em determinada área da cidade. Essa reestruturação pode se dar a partir de várias técnicas de reabilitação urbana, com destaque para a revitalização, a qual abrange operações voltadas a reaquecer a vida econômica e social de uma parte da cidade em processo de decadência41, mostrando-se, portanto, adequada às transformações que se mostram necessárias na Avenida W3.




    Assim, neste capítulo, busca-se demonstrar que intervenções por meio de OUC podem levar ao desenvolvimento de políticas públicas voltadas à preservação do direito ao desenvolvimento planejado do espaço urbano na W3, coadunadas, ao mesmo tempo, com os princípios do direito urbanístico, em especial os das funções sociais da propriedade urbana e da cidade. Os subtópicos se interconectam para demonstrar a necessidade da renovação do espaço urbano como medida protetiva de direitos fundamentais dos moradores e usuários da avenida, que estão amparados em ideias basilares do direito urbanístico, e trazem reflexos para a cidade como um todo.
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